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VILA DOS CEGOS: A VERDADE DOS FATOS

Inicialmente, cabe destacar e reforçar que os imóveis da chamada Vila dos Cegos, foi uma doação do município de Curitiba ao Instituto Paranaense de Cegos - IPC, efetuada em 1956, através de Lei autorizando o poder executivo fazer a transferência do bem público ao IPC, com destinação e finalidades específicas.

Preocupados com a preservação do patrimônio público, os legisladores municipais tomaram a providencia de fazer constar na legislação cláusula de inalienabilidade e empenhorabilidade, de sorte que os imóveis não fossem vendidos, doados ou empenhorados por qualquer motivo.

Conferindo a redação da Lei de doação:

LEI N° 1252/1956 - DATA 02/05/1956

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR ÁREA DE TERRENO AO INSTITUTO PARANAENSE DE CEGOS".

A Câmara Municipal de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, decretou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - É o Poder Executivo autorizado a doar ao Instituto Paranaense de Cegos, terreno situado na Planta Santa Quitéria, com a área de 3.740 m² (três mil, setecentos e quarenta metros quadrados) destinado à construção de uma vila para famílias de cegos.

Art. 2º - A construção de que trata o artigo anterior deverá ser iniciada dentro de 2 (dois) anos e concluída após 5 (cinco) anos da publicação da presente lei, sem o que reverterá à Prefeitura o terreno doado e as benfeitorias, sem ônus para o Tesouro Municipal.

Art. 3º - A doação de que trata esta lei será feita com as cláusulas de inalienabilidade e impenhorabilidade.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço da Liberdade, em 2 de maio de 1956.

NEY BRAGA PREFEITO MUNICIPAL.

Nota: este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. Data de inserção no Sistema Leis Municipais: 18/03/2010

Lei Ordinária 1252 1956 de Curitiba PR.".

Posteriormente, foi lavrada no competente cartório a escritura pública, na presença do representante do então prefeito e do presidente do IPC, concretizando o previsto na Lei de doação.   Na transcrição da área doada, consta que são dez lotes, com as respectivas numerações de cada um dos terrenos.

Como registro histórico, consta que:
"Em 2 de maio de 1956 foi sancionada pelo Prefeito Ney Braga a Lei nÂ° 1.252 que autorizou a doação ao Instituto, pelo Poder Executivo, de um terreno localizado na Planta Santa Quitéria, com a área de 3.740 m2, "destinado à construção de uma vila para famílias de cegos".

Mais de dois anos depois, o presidente Daniel Borges dos Reis informou sobre a concorrência pública para a construção de dez casas, anunciada na imprensa em dezembro de 1958, e sugeriu para o conjunto habitacional o nome de "Via Benjamin Constant", o que foi aprovado por unanimidade.

A concorrência pública foi encerrada em 04 de fevereiro de 1959 e naquele mês as duas propostas apresentadas foram examinadas por uma comissão presidida por Máximo Asinelli.

Em 09 de março de 1959 foi assinado o contrato na sede da Caixa de Habitação Popular do Estado do Paraná, que financiou as obras. Em 19 de julho do mesmo ano foi solicitada a autorização para a construção das dez casas mistas na Rua Dario Veloso, sendo expedido o alvará em 21 de setembro de 1959.

Em 19 de dezembro de 1959 foram inauguradas, com a presença de diversas autoridades, as dez casas com redes de água e luz, construídas de alvenaria, com separações internas de madeira, contendo todas as dependências necessárias. Na ocasião, o professor Orlando Chaves leu o seu discurso escrito em braille, no qual agradeceu ao Governo do Estado e à Caixa de Habitação Popular, ressaltando a satisfação dos assistidos pelo Instituto por terem solucionado o problema das pessoas cegas com famílias".

De fato, os registros deixam claro que a busca pela doação dos terrenos, foi uma iniciativa da direção do IPC, assim como também foi uma iniciativa da mesma direção, as movimentações políticas no sentido da viabilização dos recursos financeiros para a construção das moradias.

Contudo, não existem registros internos nos arquivos do IPC, quais foram os critérios adotados na escolha das famílias e nem tão pouco se foi feito com cada uma delas, termo de comodato ou de locação.  Informações verbais transmitidas por pessoas cegas que conhecem a história da Vila dos Cegos, dão conta que as famílias recebiam as moradias por tempo determinado, com o compromisso da desocupação assim que conseguissem viabilizar moradias por meios próprios, abrindo assim a possibilidade de que outras famílias necessitadas de pessoas cegas, fossem contempladas e beneficiadas.

Até 2007, as pessoas cegas e não cegas que residiam na Vila dos Cegos, tinham clareza que elas estavam habitando moradias que pertenciam ao IPC. As coisas começaram a mudar a partir do momento que o ex presidente do IPC, junto com a diretoria afastada por decisão judicial em 2009, passando por cima da cláusula de inalienabilidade prevista na lei de doação, resolveu doar aquelas moradias para algumas pessoas que hoje se acham donas daqueles terrenos.

Em 2009, quando o Ministério Público realizou as investigações sobre as irregularidades que resultaram na atual intervenção judicial, constatou as irregularidades e a ilegalidade e pediu na ação Civil Pública, a nulidade das escrituras públicas.

"Conforme se observa das escrituras de doação lavradas perante o 5.º Tabelionato de Notas da Comarca de Curitiba e anexas à presente ação (doc. 11) fora ilegalmente feita a doação dos dez terrenos com as dez casas.

Além de não se verificar qualquer critério para a escolha das famílias, constata-se que as doações foram feitas em momento em que o Instituto Paranaense dos Cegos encontrava-se com alta dívida financeira, o que demonstra má gestão.

Segundo a ata da assembleia que autorizou a doação, a doação das casas teria como objetivo desonerar o Instituto Paranaense dos Cegos das despesas pela manutenção das casas. Buscava-se que cada morador passasse a ser responsável pela sua casa. Porém, isto não ocorreu.

Destarte, verifica-se que as escrituras não foram registradas, constando perante o Cartório do 6.º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Curitiba que o proprietário dos imóveis ainda é o Instituto Paranaense dos Cegos (doc. 12), o que traz implicações legais, inclusive de ordem tributária, já que os proprietários não pagam IPTU, pois o Instituto Paranaense dos Cegos, por sua natureza, possui isenção tributária.

Outrossim, relativamente aos dez imóveis, observa-se do relatório feito pelo Serviço Social da Promotoria de Justiça (doc. 09) que atualmente encontram-se em situação lastimável.

A grande maioria dos imóveis foi subdividida, residindo diversas famílias no local, muitas das quais não cegas, em casas muitas vezes improvisadas. Parte das casas não é mais habitada pelos donatários. Constatou o Serviço Social desta Promotoria, em inspeção in loco, que das 10 casas originais hoje se tem 24 casas no local, em uma subdivisão irregular".

De fato, 16 anos depois das investigações feitas pelo Ministério Público, a situação permanece a mesma, se não diante de um quadro ainda mais agravado pelo tempo.

Com a intenção de retomar o controle dos seus imóveis, em maio de 2025, o IPC realizou uma reunião om todos os moradores e moradoras da Vila dos Cegos. Na ocasião, o IPC sugeriu uma negociação amigável, tentando evitar uma judicialização do caso. De acordo com a proposta do IPC, as famílias deveriam reconhecer que os terrenos são do IPC e a partir daí, seria feito uma negociação considerando caso a caso, firmando-se algum tipo de instrumento jurídico entre o proprietário e os ocupantes das moradias.

Porém, por maioria, as pessoas ocupantes dos imóveis decidiram desconsiderar a proposta do IPC e vão insistir na mesma irregularidade cometida pela diretoria afastada por decisão judicial, sustentando que os imóveis são das pessoas que receberam as escrituras públicas.

Se lá em 1959, fazia sentido o IPC fazer o que fez, construir moradias para pessoas cegas, hoje, uma proposta como esta, está totalmente fora de propósito. Dezenas e centenas de famílias de pessoas cegas, também precisam de moradias e estão na fila de espera das companhias de habitação responsáveis pelas políticas públicas.

Não consta entre os objetivos do atual estatuto do IPC, oferecer moradia para pessoas cegas e suas famílias. Garantir habitação popular para quem precisa, incluindo pessoas cegas, é uma atribuição do poder público através da construção de casas populares.

Do contrário: porque aquelas famílias que lá residem a tantos anos sem pagar absolutamente nada pelas moradias têm o direito e tantas outras também de pessoas cegas necessitadas não? Ora, não é possível que atos e práticas ilegais e irregulares que foram cometidas antes, desta feita, sejam perpetuadas pelos próprios moradores e moradoras da Vila dos Cegos.

Ainda, devemos lembrar que, segundo consta, lá residem pessoas com propriedade fora alugada, assim como também circula informações dando conta que alguns espertalhões realizam a prática da locação de algumas moradias, com fim de tirar proveito financeiro da situação.

Nos últimos três anos antes do início da intervenção de 2009, a ex diretoria do IPC afastada por decisão judicial, havia vendido sete imóveis da instituição, deixando como resultado uma dilapidação do patrimônio como nunca antes visto na história.

A doação dos terrenos da Vila dos Cegos, foi um arranjo feito pelo ex presidente para agraciar seus aliados e liberar o terreno com casa do Portão, a fim de que ele fosse transferido para o seu próprio nome. Aquele terreno, hoje, avaliado em mais de um milhão de reais, por decisão judicial, já retornou para o patrimônio do IPC.

Os dez terrenos da Vila dos Cegos, avaliados por baixo, hoje, valem aproximadamente 4 milhões de reais. Em 2013, quando consultada pelo IPC, a Prefeitura de Curitiba, doadora dos terrenos lá em 1956, entendeu que eles devem continuar sendo de propriedade do IPC.

O que o IPC está fazendo hoje, com a tentativa de retomar o controle dos seus imóveis, nada mais é do que fazer a defesa de um patrimônio público. A Prefeitura fez a doação não para que ele fosse vendido, doado a terceiros ou empenhorado como garantia de dívidas.

Por fim, o IPC entende a questão social envolvendo as famílias que residem na Vila dos Cegos, em relação a moradia. Porém, não parece correto que famílias que sempre foram beneficiadas pela instituição, agora, de maneira oportunista, queiram travar batalha judicial, tentando "levar na mão grande", terrenos que são verdadeiramente do IPC.

Esta é a verdade dos fatos sobre a chamada Vila dos Cegos. Várias narrativas estão sendo elaboradas, mas narrativas são apenas narrativas, enquanto que os fatos históricos são as fontes da verdade sobre a atual realidade da Vila dos Cegos.

Curitiba, 03 de junho de 2025.

Enio Rodrigues da Rosa.

Administrador judicial do IPC.
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